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Ficha de Competitividade              2015                   MERCADO DE TRABALHO
Ficha atualizada com informação disponível até 31-10- 2015

As Fichas de Competitividade visam ligar a situação da Economia Portuguesa nas várias dimensões da sua 
competitividade com a atuação do Estado e compará-la com países que tenham um enquadramento 
institucional similar e um nível de desenvolvimento aproximado. Cada ficha apresenta a leitura dos principais 
indicadores no domínio em análise, elenca as principais medidas de políticas públicas implementadas no 
período em análise e sistematiza um conjunto de indicadores e rankings internacionais para uma mais fácil 
comparação da situação nacional com a de outros países.  

___________________________________________________________________________________________________________

Mercado de Trabalho 
 
Os indicadores relativos à situação do mercado de 
trabalho em Portugal revelam significativos sinais de 
melhoria, embora os níveis de emprego/desemprego se 
mantenham bastante aquém/além da situação anterior 
à crise. No que se refere ao emprego, após 5 anos 
consecutivos de quebra, 2014 marca um ano de 
viragem, com a população empregada a registar um 
acréscimo de 1,6% face ao ano anterior. Esse 
acréscimo fez-se sentir tanto ao nível do emprego 
masculino, como do emprego feminino e manteve-se 
no primeiro semestre de 2015. Em termos sectoriais, 
importa destacar que o aumento do emprego tem vindo 
a registar-se não apenas na atividade dos serviços, 
mas também ao nível do emprego industrial e, mais 
recentemente, também na atividade da construção. 

Porém, os efeitos da crise sobre o mercado de trabalho 
nacional revelam possíveis sinais de histerese, isto é, 
efeitos prolongados no tempo derivados do choque 
sofrido. Tais efeitos são percetíveis, entre outras 
dimensões, ao nível da taxa de emprego que, em 2008, 
era relativamente elevada em termos europeus (68,0% 
em Portugal, face a 65,7% na UE28) e que, em 2014, 
baixou para apenas 62,6% (sendo, agora, inferior à 
média europeia que se situa nos 64,9%). Essa quebra 
registada na taxa de emprego foi particularmente 
significativa entre os homens (quebra de 8 p.p. entre 
2008-14) e no grupo etário dos jovens (cerca de -12 
p.p.). Para esse efeito não terá sido negligenciável o 
fenómeno da emigração, contribuindo para uma 
redução significativa da população ativa. A taxa de 
emprego dos trabalhadores mais velhos (55-64 anos) 
sofreu, também, um revés com a crise situando-se, 
atualmente, abaixo dos 50%, o que significa que menos 
de metade da população entre os 55 e os 64 anos se 
encontra empregada. 

Face à meta que foi estabelecida pelo Estado 
português no âmbito da «Estratégia UE2020» - atingir, 
em 2020, uma taxa de emprego de 75% para o grupo 

etário 20-64 anos - a situação, em 2014, coloca 
Portugal a cerca de 7,5 p.p. de distância de atingir essa 
meta. Esse afastamento face às metas estabelecidas é, 
regra geral, comum entre os Estados-membro, com 
exceção apenas para a Alemanha que, em 2014 
superava, ligeiramente, o valor da meta estabelecida 
para 2020. Grécia, Espanha e Bulgária são os países 
que se encontram mais afastados da possibilidade de 
concretização dessa meta, encontrando-se numa 
situação em que, atualmente, a taxa de emprego difere 
em mais de 10 p.p. face à meta estabelecida. Portugal 
encontra-se, porém, entre o 2.º grupo pior colocado 
para atingir essa meta, a par de países como o Chipre, 
a Hungria, a Itália ou mesmo a França (países em que 
a diferença face à meta estabelecida para 2020 se 
encontra entre -5 e -9 p.p.). 

Em termos de desemprego, a conjuntura adversa 
refletiu-se, igualmente, num crescimento acentuado da 
taxa de desemprego que, em 2013, atingiu o valor mais 
alto de sempre, equivalente a 16,4% da população 
ativa. Já em 2014, a taxa de desemprego sofreu uma 
contração significativa (-2,3 p.p.), fixando-se apenas 
ligeiramente acima dos 14%. Contudo, a persistência 
do desemprego de longa duração agravou-se em 2014, 
encontrando-se 60% da população desempregada 
nessa situação há 12 meses ou mais. Mantém-se, 
ainda, uma elevada incidência do desemprego entre a 
população mais jovem, muito embora com tendência 
para um desagravamento: em 2014, a taxa de 
desemprego jovem (15-24 anos) situou-se em 34,7%, 
face a um valor superior a 38% registado no ano 
anterior. Aliada a uma elevada taxa de desemprego, a 
situação dos jovens revela-se ainda mais preocupante 
se atendermos ao facto que são cerca de 15% os 
jovens entre os 15-29 anos que não estão no sistema 
educativo, nem em formação, nem a trabalhar. 
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O comportamento da curva de Beveridge, que 
relaciona a evolução do desemprego com os empregos 
vagos indicia, igualmente, uma inversão do ciclo 
recessivo, sendo que à medida que a taxa de 
desemprego foi diminuindo a partir do final de 2013, se 
começa claramente a verificar uma tendência de 
acréscimo na taxa de empregos vagos. 

Ao nível da intervenção do Serviço Público de 
Emprego, o número de desempregados registados 
junto dos centros de emprego situou-se abaixo das 
550 mil pessoas ao longo dos meses de verão de 2015, 
facto que já não sucedia desde setembro de 2011. 
Para este desempenho contribuiu o esforço que tem 
vindo a ser feito ao nível do reforço das medidas ativas 
de emprego, com particular destaque para a 
componente de formação profissional. 

Em termos globais, a despesa pública com medidas de 
política de emprego em Portugal situava-se em 2,14% 
do PIB em 2013 (quando a taxa de desemprego se 
situava em 16,4%). No contexto da União Europeia, a 
despesa pública alocada a intervenções de política de 
emprego tem vindo a situar-se, em Portugal, 
tendencialmente abaixo da média dos países da União 
Europeia. Em 2011 (último ano com informação 
disponível relativamente à média europeia), para o 
conjunto de países que integravam a UE15, o valor 
médio da despesa pública com este tipo de medidas 
situava-se em 1,914% do PIB (para uma taxa de 
desemprego média de 9,6%) e, nesse mesmo ano, a 
despesa pública com este tipo de medidas em Portugal 
era de apenas 1,837% do PIB (para uma taxa de 
desemprego substancialmente superior, de 12,9%). 
Espanha, Dinamarca e Irlanda apresentavam os 
valores mais elevados (acima de 3% do PIB) e, no 
quadrante oposto, Roménia e Malta os valores mais 
baixos (inferior a 0,5% do PIB). 

No domínio do enquadramento laboral, atualmente são 
publicados diversos relatórios internacionais que 
apontam para o registo de algumas melhorias recentes 
da situação relativa de Portugal. 

Na edição de 2015 do Global Competitiveness Report 
(do Fórum Económico Mundial), Portugal subiu mais 17 
posições na componente relativa à “Eficiência do 
Mercado de Trabalho”, tendo sido classificado na 66.ª 
posição entre um total 140 países. De entre as 
dimensões analisadas pelo Fórum Económico Mundial 
para a análise da eficiência do mercado de trabalho 
encontram-se, entre outras, a cooperação nas relações 
laborais (Portugal surge na 50.ª posição, subindo 15 
posições em relação ao ano anterior), os custos 
salariais e de despedimento (76.ª, subindo 32 

posições) ou a flexibilidade na fixação de salários (88.ª, 
subindo 5 posições). Entre as dimensões analisadas, 
aquela em que Portugal melhor se posiciona é a da 
participação das mulheres no mercado do trabalho, 
posicionando-se na 28.ª posição no conjunto dos 
países. 

Na edição de 2015 do Index of Economic Freedom 
Portugal revelou, igualmente, uma ligeira melhoria no 
desempenho na componente relativa à Liberdade 
Laboral, posicionando-se na 161.ª posição entre 186 
países (subindo 13 posições em relação ao ano 
anterior). Refira-se que embora Portugal se posicione 
no último quartil da distribuição deste indicador, a 
posição de Portugal não se afasta significativamente da 
posição de outros países europeus como a França 
(157.ª posição), a Noruega (144.ª posição) ou mesmo a 
Alemanha (134.ª posição). 

Os últimos indicadores apresentados pela OCDE 
relativos à rigidez da legislação laboral, publicados em 
2013, revelam que Portugal apresentava, no contexto 
dos países da OCDE, uma maior rigidez da legislação 
laboral, em particular, na dimensão relativa ao 
despedimento individual. Refira-se, porém, que no que 
se refere ao despedimento coletivo, a legislação 
nacional apresenta uma menor rigidez face à média da 
OCDE e que, quando considerada conjuntamente a 
proteção contra o despedimento individual e coletivo, o 
país da OCDE com maior rigidez é a Alemanha, 
surgindo ainda a legislação portuguesa numa posição 
de maior flexibilidade face a outras economias 
europeias de referência, como a França ou a Itália. No 
que se refere à regulação dos contratos temporários, 
isto é, contratos a termo e contratos com agências de 
trabalho temporário, a situação de Portugal não difere 
significativamente da média dos países da OCDE, 
sendo a legislação nacional bastante mais flexível 
neste domínio do que a de outros países como Itália, 
Grécia, Espanha ou França. 

Analisando com maior detalhe os 25 itens específicos 
da legislação laboral que foram considerados pela 
OCDE para a elaboração dos indicadores agregados, 
importa ainda destacar que em 12 dos 25 itens 
Portugal consegue pontuar-se abaixo ou ao nível da 
mediana dos países da OCDE e que em 11 itens o 
valor nacional é inferior à média da OCDE, sendo que a 
uma pontuação mais baixa corresponde uma menor 
rigidez da legislação laboral. 

Finalmente, ao nível das medidas de políticas que 
foram adotadas durante 2015, destaca-se a publicação, 
do Decreto-Lei n.º 13/2015, de 26 de Janeiro, que 
procedeu a uma sistematização das medidas ativas, 
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tendo em vista a sua racionalização, evitando 
redundâncias, dispersões e procedendo à revogação 
de muitas medidas que, embora se encontrassem 
legalmente em vigor, não haviam nunca sido 
regulamentadas, não apresentavam execução ou que 
se encontravam obsoletas relativamente às 
necessidades e à realidade atual do mercado de 
trabalho. Para além desta sistematização das políticas 
ativas de emprego num documento enquadrador, esta 
legislação procedeu ainda a uma definição clara da 
missão do serviço público de emprego na 
concretização dos programas e medidas que integram 
a política de emprego, na cooperação com outras 
entidades públicas e privadas, salvaguardando o 
princípio da avaliação sistemática da sua intervenção 
em sede de Comissão Permanente de Concertação 
Social. 

Destaca-se, ainda, o reforço de um conjunto de 
medidas de ativação direcionadas à população de 
desempregada que foram adotadas ao longo do ano, 
quer por via da concessão de apoios diretos às 
empresas ou aos trabalhadores, quer por via do 
fomento e apoio ao empreendedorismo. 

Por último, importa ainda referir que, em 2015, o 
Código do Trabalho foi novamente alvo de duas 
alterações (a oitava e nona, desde 2009), a primeira 
dessas alterações visando, unicamente, deixar 
consagrado na lei o princípio da identidade de género 
no âmbito do direito à igualdade no acesso a emprego 
e no trabalho e, a segunda alteração, procedendo a um 
reforço dos direitos de maternidade e paternidade no 
domínio laboral. 
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MERCADO DE TRABALHO                                  2015                                   Medidas de Política

Política de Emprego 

Decreto‐lei n.º 13/2015, de 26 de Janeiro 

Define os objetivos e os princípios da política de emprego e regula a conceção, a execução, o acompanhamento, 

a avaliação e o financiamento dos respetivos programas e medidas. 

Revoga, entre outros diplomas específicos relativos a medidas de política de emprego, o Decreto‐lei n.º 132/99, 

de 21 de Abril. 

Medida Incentivo à Aceitação de Ofertas 
de Emprego 

Portaria n.º 26/2015, de 10 de Fevereiro 

Altera  a Medida  de  Incentivo  à  Aceitação  de Ofertas  de  Emprego,  que  consiste  na  atribuição  de  um  apoio 

financeiro  aos  desempregados  titulares  de  prestações  de  desemprego  que  aceitem  ofertas  de  emprego 

apresentadas pelos  serviços do  Instituto do Emprego e Formação Profissional,  I. P.  (IEFP,  I. P.), ou  colocação 

pelos próprios meios. 

O apoio financeiro consiste na atribuição de um montante pecuniário mensal igual: 

a) A 50 % do valor da prestação de desemprego, durante os primeiros seis meses do período de concessão, 

até ao limite máximo de €500; 

b) A 25 % do valor da prestação de desemprego, durante os seis meses seguintes, até ao  limite máximo de 

€250. 

Este apoio pode ser atribuído até 12 meses, durante cada período de concessão da prestação de desemprego. 

Nas situações em que o contrato de trabalho preveja um período de duração inferior a 12 meses, os períodos de 

apoio são reduzidos proporcionalmente ao período de vigência do contrato de trabalho. 

Revoga a Portaria n.º 207/2012, de 6 de Julho. 

Portugal 2020 – Regulamento que 
estabelece Normas Comuns sobre o FSE 

Portaria n.º 60‐A/2015, de 2 de Março 

Portaria n.º 242/2015, de 13 de Agosto 

Estabelece o regime jurídico específico do Fundo Social Europeu (FSE) aplicável às operações apoiadas por este 

fundo  em matéria de  elegibilidade de despesas  e  custos máximos, bem  como  regras de  funcionamento das 

respetivas candidaturas, em execução do Decreto‐lei n.º 159/2014, de 27 de Outubro. 

A Portaria n.º 242/2015, de 13 de Agosto, procede à primeira alteração à Portaria n.º 60‐A/2015, de 2 de Março, 

procedendo  a  alguns  ajustamentos  quanto  às  entidades  que  podem  apresentar  candidaturas  integradas  de 

formação e quanto à impossibilidade de financiar operações promovidas por entidades com salários em atraso. 

Regime de acesso e exercício de 
profissões e de atividades profissionais 

Decreto‐lei n.º 37/2015, de 10 de Março 

Estabelece  o  regime  de  acesso  e  exercício  de  profissões  e  de  atividades  profissionais,  com  exceção  das 

profissões  associadas  a  vínculo  de  emprego  público,  das  profissões  desenvolvidas  no  exercício  de  poderes 

públicos concedidos por lei, e das profissões reguladas por associações públicas profissionais. 

Revoga o Decreto‐lei n.º 92/2011, de 27 de Julho. 

Medida Promoção de Igualdade de 
Género no Mercado de Trabalho 

Portaria n.º 84/2015, de 20 de Março 

Cria a medida de Promoção de  Igualdade de Género no Mercado de Trabalho, que consiste na concessão ao 

empregador  de  um  apoio  financeiro  que  visa  incentivar  a  contratação  de  desempregados  do  sexo  sub‐

representado em determinada profissão. As profissões em que se considera existir sub‐representação de género 

são aquelas em que não se verifica uma representatividade de 33,3% em relação a um dos sexos e que constam 

em  lista  anexa  ao  regulamento  específico,  atualizada,  anualmente,  com  base  no  Relatório  Único  sobre  a 

atividade social das empresas. 

Este apoio consiste na majoração do apoio atribuído no âmbito da medida “Estímulo Emprego”, nas seguintes 

condições: 

a) 20% no caso de celebração de contratos de trabalho a termo; 

b) 30% no caso de celebração de contratos de trabalho sem termo ou de conversão de contrato de trabalho a 

termo em contrato de trabalho sem termo. 

Medida de Apoio à Mobilidade Geográfica 
no Mercado de Trabalho 

Portaria n.º 85/2015, de 20 de Março 

Cria a medida de Apoio à Mobilidade Geográfica no Mercado de Trabalho, que consiste em apoios financeiros 

aos  desempregados  que  celebrem  contratos  de  trabalho  ou  criem  o  seu  próprio  emprego  e  cujo  local  de 

trabalho implique a sua mobilidade geográfica, existindo duas modalidades de apoio: 

a) Apoio à mobilidade temporária, no caso de celebração de contrato de trabalho com duração superior a um 

mês e cujo local de trabalho diste, pelo menos, 50 Km da residência do desempregado, correspondente a 

50% do IAS por mês, ou fração, de duração do contrato de trabalho, até ao máximo de seis meses; 

b) Apoio à mobilidade permanente, no caso de mudança de residência e celebração de contrato de trabalho 

com duração  igual ou superior a 12 meses ou criação do próprio emprego, cujo  local de  trabalho diste, 

pelo menos, 100 Km da anterior residência do desempregado, correspondente a 50 % do IAS por mês, ou 

fração, de duração do contrato de trabalho, até ao máximo de seis meses, e ainda: 

i. Comparticipação nos  custos da  viagem dos membros do agregado  familiar para a nova  residência 

[100 % do valor da ajuda de custo por cada membro do agregado familiar que se desloca para a nova 

residência, com o limite máximo total de 1,5 IAS; despesa de deslocação paga por quilómetro (Km), 

relativa  à  distância  mais  curta  entre  a  antiga  e  a  nova  residência,  não  podendo  a  distância 

considerada para este efeito ser superior à distância mais curta entre a antiga residência e o novo 

local de trabalho, acrescida de 30 Km] 

ii. Comparticipação nos custos de transporte de bens para a nova residência, no valor de 100% do IAS. 

Medida cumulável com outros apoios. 
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Portugal 2020 ‐ Regulamento específico 
do domínio da Inclusão Social e Emprego 

Portaria n.º 97‐A/2015, de 30 de Março 

Portaria n.º 181‐C/2015, de 19 de Junho 

Aprova o regulamento específico do domínio da Inclusão Social e Emprego, que estabelece as regras aplicáveis 

ao  cofinanciamento,  pelo  Fundo  Social  Europeu  (FSE)  e  pelo  Fundo  Europeu  de  Desenvolvimento  Regional 

(FEDER), das operações no domínio da inclusão social e emprego, no período de programação 2014‐2020. 

Os programas operacionais (PO) financiadores dos apoios previstos no regulamento são os seguintes: 

a) Programa Operacional Temático Inclusão Social e Emprego (PO ISE); 

b) Programa Operacional Regional do Norte (POR Norte); 

c) Programa Operacional Regional do Centro (POR Centro); 

d) Programa Operacional Regional de Lisboa (POR Lisboa); 

e) Programa Operacional Regional do Alentejo (POR Alentejo); 

f) Programa Operacional Regional do Algarve (POR Algarve). 

Durante  o  período  de  elegibilidade  da  Iniciativa  Emprego  Jovem  (IEJ),  o  regulamento  é  aplicável  a  todo  o 

território de Portugal continental. 

Medida REATIVAR 

Portaria n.º 86/2015, de 20 de Março 

Despacho 3651/2015, de 13 de Abril 

Cria  a  medida  REATIVAR,  que  consiste  em  estágios  remunerados  com  a  duração  de  6  meses,  para 

desempregados de  longa ou muito  longa duração, com  idade mínima de 31 anos, que nos últimos 3 anos não 

tenham  sido  abrangidos  por  uma medida  de  estágios  financiada  pelo  IEFP  e  que  se  encontrem  numa  das 

seguintes situações: 

a) Detenham, no mínimo, uma qualificação de nível 2 do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ); 

b) Detenham  uma  qualificação  inferior  ao  nível  2  do  QNQ  mas  estejam  inscritos  num  Centro  para  a 

Qualificação  e  o  Ensino  Profissional  para  efeitos  de  integração  num  processo  de  reconhecimento, 

validação e certificação de competências. 

Código do Trabalho – 8.ª alteração 

Lei n.º 28/2015, de 14 de Abril 

Altera  o  artigo  24.º  do  Código  do  Trabalho,  consagrando  a  identidade  de  género  no  âmbito  do  direito  à 

igualdade no acesso a emprego e no trabalho. 

Fundo de Garantia Salarial 

Decreto‐lei n.º 59/2015, de 21 de Abril 

Aprova o novo regime do Fundo de Garantia Salarial, previsto no artigo 336.º do Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2008/94/CE, do 

Parlamento  Europeu  e  do  Conselho,  de  22  de  Outubro  de  2008,  relativa  à  proteção  dos  trabalhadores 

assalariados em caso de insolvência do empregador. 

Ficam sujeitos ao novo regime do Fundo de Garantia Salarial os requerimentos apresentados: 

a) Na pendência de Processo Especial de Revitalização, instituído pela Lei n.º 16/2012, de 20 de Abril; 

b) Entre 1 de Setembro de 2012 e 1 de Maio de 2015, por trabalhadores abrangidos por plano de insolvência, 

homologado por sentença, no âmbito do processo de insolvência. 

Convenção 189 da OIT sobre Trabalho 
Digno para as Trabalhadoras e 
Trabalhadores do Serviço Doméstico 

Resolução da Assembleia da República n.º 
42/2015, de 27 de Abril 

Aprova  a  Convenção  n.º  189,  relativa  ao  Trabalho Digno  para  as  Trabalhadoras  e  Trabalhadores  do  Serviço 

Doméstico,  adotada  pela  Conferência Geral  da Organização  Internacional  do  Trabalho,  na  sua  100.ª  sessão, 

realizada em Genebra, em 16 de Junho de 2011. 

Gabinetes de Inserção Profissional 

Portaria n.º 140/2015, de 20 de Maio 

Altera o regime de criação e funcionamento dos Gabinetes de Inserção Profissional (GIP), revogando as Portarias 

n.º 127/2009, de 30 de Janeiro, e n.º 298/2010, de 1 de Junho. 

Medida de Apoio Técnico à Criação e 
Consolidação de Projetos no âmbito do 
Programa de Apoio ao Empreendedorismo 

Portaria n.º 157/2015, de 28 de Maio 

Cria a medida de Apoio Técnico à Criação e Consolidação de Projetos (ATCP), que consiste na prestação de apoio 

técnico  a  promotores  de  projetos  de  criação  do  próprio  emprego  ou  empresa,  no  âmbito  de  medidas  e 

programas de apoio ao empreendedorismo executados pelo IEFP. São modalidades de apoio: 

a) Apoio técnico prévio à aprovação do projeto de criação do próprio emprego ou empresa, contemplando o 

desenvolvimento de competências em empreendedorismo e apoio específico à criação e estruturação do 

projeto, incluindo elaboração de planos de investimento e de negócio 

b) Apoio técnico à consolidação do projeto, nos dois primeiros anos de atividade da empresa, contemplando 

acompanhamento da execução do projeto aprovado e consultoria em aspetos relacionados com a gestão e 

operacionalização da atividade 

Sistema Nacional de Qualificação e 
Certificação de Produções Artesanais 
Tradicionais 

Decreto‐lei n.º 121/2015, de 30 de Junho 

É  criado o  Sistema Nacional de Qualificação  e Certificação de  Produções Artesanais  Tradicionais  (SNQCPAT), 

destinado a: 

a) Promover e diferenciar as produções artesanais  tradicionais portuguesas, mediante a  sua qualificação e 

certificação, evidenciando e potenciando as suas características e qualidades específicas; 

b) Disciplinar, qualificar e clarificar a oferta; 

c) Salvaguardar e proteger os produtos artesanais tradicionais portugueses de práticas ilegais de produção e 

comercialização que prejudiquem e desprestigiem a sua  imagem, que  induzam em erro o consumidor e 

que comprometam a sustentabilidade do sector; 

d) Contribuir  para  a  consolidação  e  o  desenvolvimento  das  unidades  produtivas  artesanais  que  laboram 

produções  artesanais  tradicionais  passíveis  de  certificação  e  para  o  aumento  dos  níveis  de 

empregabilidade no sector. 
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Programa de Promoção das Artes e Ofícios 

Decreto‐lei n.º 122/2015, de 30 de Junho 

No âmbito do SNQCPAT, é  criado o Programa de Promoção das Artes e Ofícios, que  consiste num programa 

integrado  de  apoios  à  capacitação  de  pessoas  para  trabalharem  neste  sector,  ao  estímulo  do 

empreendedorismo e da contratação de trabalhadores e à promoção e comercialização de produtos artesanais. 

Este programa integra quatro eixos de intervenção: 

a) Formação Artes e Ofícios – apoios à formação em contexto de trabalho, sob a forma de estágios, visando a 

inserção e o reinserção profissional dos destinatários no mercado de trabalho; 

b) Investe Artes e Ofícios – apoios ao empreendedorismo, nas vertentes de apoio ao investimento na criação 

de novas empresas e micronegócios e criação do próprio emprego, bem como de apoio técnico à criação e 

consolidação dos projetos; 

c) Estímulo Artes e Ofícios – apoios à criação de postos de trabalho, através de apoios à contratação; 

d) Promoção das Artes e Ofícios – apoios à promoção e comercialização das produções e serviços, através do 

apoio à participação em feiras, certames e exposições, e ainda à respetiva organização. 

Programa Formação Algarve 

Portaria n.º 200/2015, de 10 de Julho 

Altera a Portaria n.º 297/2012, de 28 de Setembro, alterada pela Portaria n.º 227/2013, de 12 de Julho, e pela 

Portaria n.º 136‐A/2014, de 3 de Julho.  

Os destinatários do programa passam a ser os trabalhadores dos empregadores candidatos, que se encontrem 

vinculados através de contrato de  trabalho a  termo certo ou a  termo  incerto, cujo prazo de duração  termine 

entre 1 de Setembro e 30 de Novembro de 2015. 

É ainda alterado o prazo em que se poderá desenrolar a formação: entre 1 de Outubro de 2015 e 31 de Maio de 

2016. 

Medida Cheque‐Formação 

Portaria n.º 229/2015, de 3 de Agosto 

A medida  Cheque‐Formação  consiste  numa modalidade  de  financiamento  direto  da  formação  a  atribuir  aos 

utentes  inscritos na  rede de Centros de emprego e de Centros de emprego e  formação profissional do  IEFP, 

nomeadamente entidades empregadoras, ativos empregados e desempregados. 

O apoio financeiro poderá consistir: 

a) No caso dos ativos empregados – formação com uma duração máxima de 50 horas, a realizar no período 

de dois anos; um valor/hora de € 4, num montante máximo que poderá atingir os € 175,  sendo que o 

apoio a atribuir não pode exceder 90% do valor total da ação de formação, comprovadamente pago. 

b) No caso dos desempregados – formação com uma duração máxima de 150 horas de formação, a realizar 

no período de dois anos,  tendo direito a um apoio  financeiro correspondente ao valor  total da ação de 

formação,  comprovadamente pago,  até  ao montante máximo de  €  500. Pode  acrescer  ao  apoio  acima 

mencionado,  a bolsa de  formação, o  subsídio de  refeição  e  as despesas de  transporte, desde que não 

atribuídos pela entidade formadora. 

Código do Trabalho – 9.ª alteração 

Lei n.º 120/2015, de 1 de Setembro 

Altera os artigos 40.º, 43.º, 55.º, 56.º, 127.º, 144.º, 166.º, 206.º e 208.ºB do Código do Trabalho, com vista a 

reforçar os direitos de maternidade e paternidade, designadamente: 

a) Artigo 40.º – o gozo da licença parental inicial pode ser usufruído em simultâneo pelos progenitores entre 

os 120 e os 150 dias; esta é acrescida em 30 dias no caso de cada um dos progenitores gozar, em exclusivo, 

um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 dias consecutivos, após o período de gozo 

obrigatório pela mãe. 

b) Artigo  43.º  ‐  é  obrigatório  o  gozo  pelo  pai  de  uma  licença  parental  de  15  dias  úteis,  seguidos  ou 

interpolados, nos 30 dias seguintes ao nascimento do filho, cinco dos quais gozados de modo consecutivo 

imediatamente a seguir a este. 

c) Artigo 55.º  ‐ o trabalhador que opte pelo trabalho em regime de tempo parcial não pode ser penalizado 

em matéria de avaliação e de progressão na carreira. 

d) Artigo 56.º ‐ o trabalhador que opte pelo trabalho em regime de horário flexível, nos termos do presente 

artigo, não pode ser penalizado em matéria de avaliação e de progressão na carreira. 

e) Artigo 127.º ‐ o empregador deve afixar nas instalações da empresa toda a informação sobre a legislação 

referente ao direito de parentalidade ou, se for elaborado regulamento interno a que alude o artigo 99.º, 

consagrar no mesmo toda essa legislação. 

f) Artigo 144.º ‐ contraordenação. 

g) Artigo 166.º ‐ o trabalhador com filho com idade até 3 anos tem direito a exercer a atividade em regime de 

teletrabalho, quando este seja compatível com a atividade desempenhada e a entidade patronal disponha 

de recursos e meios para o efeito. 

h) Artigo 206.º  ‐ excetua  ‐se a aplicação do regime de adaptabilidade em caso de (i) trabalhador abrangido 

por convenção coletiva que disponha de modo contrário a esse regime ou, relativamente a regime referido 

no n.º 1, a trabalhador representado por associação sindical que tenha deduzido oposição a portaria de 

extensão da convenção coletiva em causa; ou (ii) trabalhador com filho menor de 3 anos de idade que não 

manifeste, por escrito, a sua concordância. 

i) Artigo 208.º B ‐ excetua ‐se a aplicação do regime de banco de horas aos trabalhadores nas circunstâncias 

do artigo 206.º. 
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Estratégia Nacional de Segurança e Saúde 
no Trabalho 2015‐2020 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 
77/2015, de 18 de Setembro 

É aprovada a Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2015 ‐2020 — «Por um trabalho seguro, 

saudável e produtivo» (ENSST 2015 ‐2020), sendo determinado que a assunção de compromissos no âmbito da 

execução das medidas previstas depende da existência de fundos disponíveis por parte das entidades públicas 

competentes. 

Fundo de Compensação do Trabalho, do 
Mecanismo Equivalente e do Fundo de 
Garantia de Compensação do Trabalho 

Decreto‐lei n.º 210/2015, de 25 de 
Setembro 

Procede à primeira alteração à Lei n.º 70/2013, de 30 de Agosto, que estabelece os regimes jurídicos do fundo 

de compensação do trabalho, do mecanismo equivalente e do fundo de garantia de compensação do trabalho. 

Programa COOPJOVEM 

Portaria n.º 354/2015, 13 de Outubro 

Cria o Programa COOPJOVEM, programa de apoio ao empreendedorismo cooperativo e  revoga a Portaria n.º 

432‐E/2012, de 31 de dezembro. Tem por objetivo promover a cooperação, através das seguintes iniciativas: 

a) A concessão de bolsa aos jovens para o desenvolvimento do projeto cooperativo de acordo com os níveis de 

qualificação;  

b)  A  concessão  de  apoio  técnico  aos  jovens  para  desenvolvimento  de  competências  nas  áreas  do 

empreendedorismo cooperativo, da capacitação na estruturação do projeto cooperativo, e para implementação 

e consolidação da atividade da cooperativa;  

c) A concessão de apoio financeiro para a criação e instalação da cooperativa;  

d)  A  concessão  de  acesso  ao  crédito  ao  investimento,  bonificado  e  garantido  nos  termos  da  tipologia 

MICROINVEST, prevista no artigo 9.º da Portaria n.º 985/2009, de 4 de setembro. 

Nota: Agradece-se o contributo do Gabinete de Estratégia e Planeamento, do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social para a compilação das medidas de 

política desta ficha. 


